Parecer nº.   807, de 2002,  

de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça,   sobre o Projeto de lei Complementar nº. 09, de 2002.




Por meio da Mensagem A-nº. 35/2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 9, de 2002, que institui Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes em exercício no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e dá providências correlatas.


                                 Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de  04  (quatro) emendas.




A proposta tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls.    .




Distribuída à  Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1° do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, não tendo aquele órgão técnico manifestado-se dentro do prazo regimental, fomos designados relator especial.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator especial.

Do Projeto




A propositura visa instituir Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes em exercício no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, como vantagem pecuniária única, nas mesmas condições em que foi concedida no exercício de 2001, através da Lei Complementar nº 905/2001, regulamentada pelo Decreto nº 46.490/2001. 




O Chefe do Poder Executivo enviou a mensagem ora analisada, em virtude de vantagem idêntica conferida a esses servidores, uma única vez, durante o ano de 2001.





O projeto trata de matéria de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. No tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24, § 2º , I,   da Carta Estadual.

Assim sendo, quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e legais, não encontramos  nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

Das  Emendas

A emenda de nº 01 acrescenta parágrafo único ao artigo 1º, de forma a estender o benefício proposto no “caput” aos servidores aposentados.

No mesmo sentido, a emenda de n° 03 propõe a concessão do bônus mérito aos aposentados, no valor máximo a ser pago aos integrantes de sua classe na ativa.


Pretende, ainda, a emenda de nº  04 que as disposições do artigo 3º do projeto, não sejam aplicadas aos servidores aposentados.

Com referência à extensão aos servidores aposentados, entendemos que a medida fere o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 

 Dessa forma, desaconselhamos o acolhimento das emendas de nºs. 01, 03 e 04.              

A emenda de nº 02 pretende dar nova redação ao artigo 2º do projeto de forma a excluir a avaliação de desempenho, vinculando a concessão à aferição de frequência, estabelecendo, ainda, em seu § 1° que, para efeito de freqüência serão  consideradas como de efetivo exercício, as faltas  referidas nos artigos 69, 78 e 209 da Lei nº 10.261/68 e as cometidas em razão de licenciamento para tratamento de saúde, da própria ou de pessoa da sua família.

Propõe, ainda, a extensão do bônus aos aposentados sem as condições relativas à aferição de frequência. 

Avaliada a matéria, entendemos que a exclusão das faltas acima citadas descaracterizam por completo o espírito da presente medida, qual seja beneficiar o conjunto de profissionais da área, em sinal de reconhecimento pelo valioso trabalho desenvolvido, revelando-se incoerente a extensão do benefício em apreço a profissionais que se encontrarem ausentes de suas atribuições. 

Quanto à extensão aos servidores aposentados, desaconselhamos sua aprovação uma vez que fere os dispositivos contidos no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da emenda de n°. 02.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 09, de  2002 e contrariamente às emendas de nº s. 01, 02, 03 e 04.


É o nosso parecer.

Sala das Sessões, em





Deputado Sidney Beraldo
                                               Relator Especial
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